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	SECRETARIA MUNICIPAL DOS NEGÓCIOS JURÍDICOS

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO





CARTA-CONTRATO Nº 005/PGM/2011 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 10/PGM/2011.

TIPO:  MENOR PREÇO
PROCESSO
:
2011-0.058.543-1
OBJETO: Prestação de serviços de assistência técnica e manutenção integral - corretiva, preventiva e emergencial (incluído o fornecimento de peças) – dos 2 (dois) elevadores, marca ATLAS, identificados na Prefeitura do Município de São Paulo, com chapas patrimoniais de nºs. 32.141 e 32.142, instalados no edifício-sede do Departamento Fiscal, situado na Rua Maria Paula, 136 – Bela Vista – São Paulo, conforme especificações técnicas e condições constantes do anexo I do Edital
CONTRATANTE:
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO – PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO – DEPARTAMENTO FISCAL
CONTRATADA:
BASS ELEVADORES LTDA – EPP
CNPJ Nº 03.949.258/0001-27
VALORES DA CARTA-CONTRATO:Mensal: R$1.383,33 (hum mil, trezentos e  oitenta e três reais e trinta e três centavos)
Anual: R$16.599,96 (dezesseis mil, quinhentos e noventa e nove reais e noventa e seis centavos)
DOTAÇÃO A SER ONERADA:  21.15.02.122.2610.4814.3.3.90.39.00.00.17.04
NOTA DE EMPENHO:.70631/2011
O Município de São Paulo, por sua Procuradoria Geral do Município, neste ato representada pelo Sr. Procurador Geral, Sr. Celso Augusto Coccaro Filho, adiante denominada simplesmente CONTRATANTE, e a empresa BASS ELEVADORES LTDA. EPP, com sede na Rua Fernando Pedrosa, nº 220, Jd. Primavera - São Paulo, nesta Capital inscrita no CNPJ do (MF) sob nº 03.949.258/0001-27, neste ato representada por seu representante legal MILTON CARLOS PAIXÃO, portador da Cédula de Identidade RG nº 6.026.392.0-SSP/SP e do C.P.F. Nº 467.727.408-82, adiante simplesmente designada CONTRATADA, nos termos da autorização contida no despacho de fls. 339/340 publicado no DOC de 12/07/2011, do processo citado na epígrafe, têm entre si, justo e acordado a presente carta-contrato, na conformidade das condições e cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA

DO OBJETO DA CARTA-CONTRATO

1.1. -  É objeto da presente carta-contrato:
Prestação de serviços de assistência técnica e manutenção integral - corretiva, preventiva e emergencial (incluído o fornecimento de peças) – dos 2 (dois) elevadores, marca ATLAS, identificados na Prefeitura do Município de São Paulo, com chapas patrimoniais de nºs. 32.141 e 32.142, instalados no edifício-sede do Departamento Fiscal, situado na Rua Maria Paula, 136 – Bela Vista – São Paulo
1.2.- Por manutenção preventiva, entende-se aquela destinada a prevenir a ocorrência de quebras e defeitos dos elevadores, mantendo-os em perfeito estado de uso, de acordo com os manuais e normas técnicas específicas, incluindo-se a troca de peças que se fizerem necessárias para o bom funcionamento dos equipamentos.

1.3.- Por manutenção corretiva, entende-se aquela destinada a remover os defeitos apresentados pelos elevadores, colocando-os em perfeitas condições de uso, compreendendo, nesse caso, ajustes e reparos necessários, com fornecimento das peças de reposição adequadas.
1.4.- Os serviços deverão obedecer às especificações contidas no Anexo I, do Edital que precedeu a presente contratação e dela passa a fazer parte integrante para todos os fins.

CLÁUSULA SEGUNDA

DA DATA DE INÍCIO DOS SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO
2.1. A Contratada deverá iniciar os serviços de manutenção no primeiro dia útil após a assinatura da presente carta-contrato.

2.2. Deverão ser seguidas as orientações da unidade responsável pela fiscalização deste ajuste – Diretoria Administrativa do Departamento Fiscal.

CLÁUSULA TERCEIRA

DOS PRAZOS 
3.1.  O prazo da contratação para os serviços de manutenção (preventiva, corretiva e emergencial) é de 12 (doze) meses, a contar da data efetiva do início dos serviços, nos termos do subitem 2.1, podendo ser prorrogado por idênticos ou menores períodos e nas mesmas condições, desde que não denunciado por escrito por qualquer das partes, e com antecedência de 90 (noventa) dias contados da data de vencimento de cada período, e, observado o prazo limite constante do art. 57, inciso II da Lei Federal 8.666/93 e condições deste ajuste.
3.2. Os serviços de manutenção preventiva e corretiva deverão ser iniciados no primeiro dia útil seguinte a assinatura do contrato.
3.3.  Na ausência de expressa oposição, e observadas as exigências contidas nos incisos I e II do artigo 46 do Decreto Municipal 44.279/2003, o ajuste será prorrogado, mediante despacho da autoridade competente.

3.4.  À Contratante, no interesse público, é assegurado o direito de exigir que a Contratada, conforme o caso, prossiga na execução do contrato pelo período de até 90 (noventa) dias, após a data de seu vencimento.

CLÁUSULA QUARTA

DO PREÇO E REAJUSTES

4.1. - O valor mensal dos serviços de manutenção preventiva e corretiva, objeto do presente ajuste é de R$1.383,33 (hum mil, trezentos e oitenta e três reais e trinta e três centavos), e total anual de R$16.599,96 (dezesseis mil, quinhentos e noventa e nove reais e noventa e seis centavos)
4.1.2.1.Os serviços serão executados no regime de empreitada por preço global mensal.
4.2.  Os preços que vigorarão nesta carta-contrato incluem todos os custos diretos e indiretos necessários à execução dos serviços, com fornecimento de peças, inclusive os referentes às despesas trabalhistas, previdenciárias, impostos, taxas, emolumentos e quaisquer outras despesas e encargos, constituindo, a qualquer título, a única e completa remuneração pela adequada e perfeita prestação e entrega dos serviços, de modo que nenhuma outra remuneração será devida, a qualquer título, descartada qualquer hipótese de responsabilidade solidária pelo pagamento de toda e qualquer despesa, direta ou indiretamente relacionada com a prestação dos serviços.

4.3. Os preços contratuais somente poderão ser reajustados com periodicidade anual que terá como termo inicial a data de apresentação da proposta (11/07/2011), nos termos do Decreto 48.971/07.

4.3.1.
O reajuste será calculado nos termos do Decreto nº 25.236/87, pela variação acumulada, fixada pela Secretaria das Finanças, do índice setorial específico LOCAÇÃO E MANUTENÇÃO – PREDOMINÂNCIA MECÂNICA,  previsto na Portaria SF 1285/91.
4.3.2.
Fica vedado novo reajuste pelo prazo de 01 (um) ano.
4.4. Não haverá atualização ou compensação financeira.
4.5. Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições contratuais em face da superveniência de normas federais e/ou municipais que as autorizem.

4.6. Para cobertura das despesas do presente ajuste foi emitida a Nota de Empenho nº 70631/2011, no valor de: R$.7.193,32 ( sete mil,cento e noventa e três reais e trinta e dois centavos), onerando a dotação nº 2115.02.122.2610.4.814.3.3.90.39.00.00.17.04, do orçamento vigente, em observância ao disposto no Decreto 52.087/2011, com programação de liquidação até dezembro/2011, observando-se o princípio da anualidade orçamentária.
4.6.1. Autorizada a despesa total, relativa a assistência técnica e os serviços de manutenção integral, considerado todo o prazo contratual, deverão ser emitidas as competentes notas de empenho complementares oportunamente, em observância ao princípio da anualidade orçamentária, onerando, no próximo exercício dotação apropriada para cobertura das despesas. 

CLÁUSULA QUINTA

DAS OBRIGAÇÕES DOS CONTRATANTES

5.1. A Contratada se obriga a executar todos os serviços objeto da presente carta-contrato, obedecendo as especificações e obrigações descritas no Anexo I do Edital de Licitação, que precedeu este ajuste e faz parte integrante do presente instrumento, bem assim as ora mencionadas nesta cláusula.

5.2. A Contratada se obriga a apresentar mão-de-obra necessária, devidamente selecionada para o atendimento da presente carta-contrato, verificando a aptidão profissional, antecedentes pessoais, saúde física e mental e todas as informações necessárias, de forma a garantir uma perfeita qualidade e eficiência dos serviços prestados. 

5.3. A Contratada deverá manter controle sobre o andamento dos serviços prestados.
5.4. Os empregados da Contratada, deverão utilizar todos os dispositivos de proteção e segurança exigidos pela Consolidação das Leis do Trabalho e mediante a necessidade dos serviços prestados à Contratante, ficando por conta da Contratada a responsabilidade, sem ônus a PMSP, pelas condições de segurança de seus empregados.

5.5. Todos os funcionários encarregados da prestação dos serviços deverão ser formalmente apresentados, por documento próprio da empresa, à Contratante.

5.6. A Contratada se compromete a apresentar a ART dos serviços objeto deste ajuste no prazo de até 20 dias a contar de sua assinatura. 
CLÁUSULA SEXTA

DO PAGAMENTO

6.1.
O prazo de pagamento será de :

6.1.1.   Será de 30 (trinta) dias, contados da data final do período de adimplemento de cada parcela do objeto do contrato, com a entrega na Unidade Contratante dos documentos discriminados a seguir:

6.1.1.1. Requerimento da Contratada, devidamente instruído com os relatórios mensais, no qual deverá ser atestado o recebimento e aprovação dos serviços pela Prefeitura;
6.1.1.1.1. Primeira Via da Nota Fiscal ou Nota Fiscal-Fatura;
6.1.1.1.2. Fatura no caso de apresentação de Nota Fiscal;

6.1.1.1.3. Cópia da Nota de Empenho.
6.1.1.1.3.1. No caso de existir Nota de Retificação e/ou Nota Suplementar de Empenho, cópia da mesma deverá acompanhar os demais documentos citados.
6.2.
Por ocasião de cada pagamento deverão ser observadas as normas vigentes relativas ao ISS.
6.3.
Caso ocorra a necessidade de providências complementares por parte da Contratada, a fluência do prazo de pagamento será interrompida, reiniciando-se a contagem a partir da data em que estas forem cumpridas.

6.4.
Não será concedida atualização ou compensação financeira.
6.5.
O pagamento será efetuado por crédito em conta corrente no Banco do Brasil, nos termos do disposto no Decreto Municipal nº 51.197/2010.

6.6.
Quaisquer pagamentos não isentarão a Contratada das responsabilidades contratuais, nem implicarão na aceitação dos serviços.

6.7.
A permanência do(s) elevador(es) fora de uso por falta de peças ou de providências por parte da Contratada, ensejará a exclusão automática do pagamento referente ao preço contratual pelo período correspondente à inoperância. Tal ocorrência deverá constar expressamente do atestado de correta execução dos serviços, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.

6.8.
Os pagamentos mensais obedecerão ao disposto nas Portarias da Secretaria das Finanças em vigor, ficando ressalvada a possibilidade de alteração das condições Contratadas em face da superveniência de normas federais ou municipais sobre a matéria.

CLÁUSULA SÉTIMA

DA CARTA-CONTRATO E DA RESCISÃO


7.1. A presente carta-contrato é regida pelas disposições da Lei Federal 8.666/93 combinada com a Lei Municipal 13.278/2002, Decreto Municipal 44.279/2003 e demais normas complementares aplicáveis à espécie.

7.2. Dar-se-á a rescisão da carta-contrato em qualquer dos motivos especificados no artigo 78 da Lei Federal n° 8.666/93, bem assim o referido no parágrafo único do artigo 29 da Lei Municipal n° 13.278/2002, independentemente da notificação ou interpelação judicial. Fica, entretanto, assegurado à Contratante, no interesse público, o direito de exigir que a Contratada prossiga na execução dos serviços por até 60 (sessenta) dias após a rescisão. 

CLÁUSULA OITAVA

DA FISCALIZAÇÃO E DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 
8.1. Os serviços de manutenção integral serão fiscalizados pela Divisão Administrativa do Departamento Fiscal, incumbindo à mesma verificar e atestar a observância de todas as condições estabelecidas nas Especificações Técnicas pela Contratada no decorrer do ajuste, bem assim as condições e procedências das peças e acessórios, quando houver necessidade de troca, bem como observar todas as condições estabelecidas neste instrumento.

8.1.1. O contato da Contratante com a Contratada será a Diretoria da Divisão Administrativa do Departamento Fiscal, na pessoa do seu(ua) Diretor(a), que determinará as providências que se fizerem necessárias ao longo do ajuste.

8.1.2.  A critério da Contratante poderá o responsável ser substituído mediante prévia indicação por carta ou correspondência eletrônica e-mail.

8.2. Os serviços, objeto da presente carta-contrato serão recebidos mensalmente mediante relatório de medição dos serviços executados no mês, emitido pela Contratada, aprovado pelo engenheiro responsável técnico, sendo tal relatório submetido à fiscalização da Contratante, que após conferência, atestará se os serviços foram prestados a contento.

8.2.1. Caso a Contratada requeira troca do seu Responsável Técnico, deverão ser apresentados os documentos de qualificação técnico-profissional exigidos para fins de qualificação técnica na fase de habilitação no Pregão que precedeu este ajuste relativamente ao novo profissional, os quais deverão ser aprovados pela Fiscalização, consultado o responsável pela Licitação. Esses documentos deverão, após aceitos, ser juntados ao processo relativo a contratação.

8.3. Havendo inexecução de serviços, o valor respectivo será descontado da importância mensal devida à Contratada, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.

8.4. Observando-se irregularidades na qualidade ou no desempenho das peças trocadas, substituídas pela Contratada no curso do ajuste, após a sua utilização, dentro do prazo de sua garantia, a Unidade usuária convocará a presença do representante da empresa Contratada, que deverá se apresentar em 02 (dois) dias úteis a contar da convocação, para verificação do ocorrido, cabendo à empresa Contratada, substituir de imediato o produto considerado insatisfatório.

8.5. Findo o prazo do ajuste, o objeto desta carta-contrato será recebido consoante as disposições do artigo 73, inciso II da Lei Federal n° 8.666/93 e demais normas pertinentes.

8.6. Qualquer cessão, subcontratação ou transferência, no todo ou em parte, dos serviços a terceiros, se feita sem autorização da Prefeitura será nula de pleno direito e sem qualquer efeito, além de constituir infração passível das cominações legais e contratuais cabíveis.

8.6.1. Eventual autorização da Prefeitura deverá se dar prévia e expressamente à cessão, subcontratação ou transferência, devendo ser anexada ao Processo Administrativo correspondente, juntamente com os documentos necessários.

8.6.2. Em caso de subcontratação, a Contratada será a única responsável tanto em relação à Prefeitura, quanto a terceiros, pelo perfeito cumprimento de todas as cláusulas e condições da Carta-Contrato.
CLÁUSULA NONA

DAS PENALIDADES

9.1.
São aplicáveis as sanções previstas no capítulo IV da Lei Federal nº 8.666/93 e demais normas pertinentes, devendo ser observados os procedimentos contidos no Capítulo X, do Decreto Municipal nº 44.279/03. No que tange às multas, a Contratada estará sujeita às penalidades a seguir:

9.1.1. Multa de  1% (um por cento) por dia de atraso para início da prestação dos  serviços,  que incidirá sobre o valor do contrato, até o limite de 10(dez) dias;  a partir desta data será considerado atraso como inexecução do ajuste .

9.1.2. Multa de 1% (um por cento) por dia de atraso no atendimento à solicitação da Contratante para prestação dos serviços que incidirá sobre o valor do contrato, até o limite de 10 (dez) dias; a partir desta data será considerado o atraso como inexecução parcial.
9.1.3. Multa de 1% (um por cento) por dia de atraso na apresentação da ART e do RIA, que incidirá sobre o valor do contrato, até o limite de 10 (dez) dias, a partir desta data será considerado o atraso como inexecução parcial. 

9.1.4. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor mensal do ajuste, por descumprimento de cláusula contratual. 

9.1.5. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do ajuste, por problema técnico relacionado com os serviços executados e/ou peças aplicadas (defeito recorrente), independentemente da sua correção.

9.1.5.1. Se persistir o problema após a segunda intervenção será aplicada a multa por inexecução parcial. 

9.1.6. Multa de 20% (vinte por cento) por inexecução parcial do contrato, que incidirá sobre o valor do ajuste.
9.1.7. Multa de 30% (trinta por cento) por inexecução total do contrato, a qual incidirá sobre o valor do contrato.

9.1.8.  Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor do saldo do contrato na ocasião, por rescisão do presente ajuste decorrente da inadimplência da Contratada.

9.2. As penalidades são independentes entre si e a aplicação de uma não exclui a de outras.
9.3. O prazo para pagamento das multas será de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação da empresa apenada.  A critério da Administração e sendo possível, o valor devido será descontado da importância que a Contratada tenha a receber da Prefeitura. Não havendo pagamento pela empresa, o valor será inscrito como dívida ativa, sujeitando-se ao processo executivo.
CLÁUSULA DÉCIMA

DISPOSIÇÕES FINAIS


10.1. Nenhuma tolerância das partes quanto à falta de cumprimento de qualquer das cláusulas desta carta-contrato poderá ser entendida como aceitação, novação ou precedente.


10.2. Todas as comunicações, avisos ou pedidos, sempre por escrito, concernentes ao cumprimento da presente carta-contrato, serão dirigidos aos seguintes endereços:


Contratante: Procuradoria Geral do Município de São Paulo – Rua Maria Paula, 270 – 7º andar – Bela Vista – São Paulo – CEP: 01319-000.

Contratada: Rua Fernando Pedrosa, nº 220, Jardim Primavera – São Paulo – São Paulo – CEP: 02755-150.
10.3. Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições contratuais em face da superveniência de normas federais e/ou municipais que as autorizem.

10.4. Fica a Contratada ciente de que a assinatura deste termo de carta-contrato indica que tem pleno conhecimento dos elementos nele constantes, bem como de todas as condições gerais e peculiares de seu objeto, não podendo invocar qualquer desconhecimento quanto aos mesmos, como elemento impeditivo do perfeito cumprimento de seu objeto.

10.5. A Administração reserva-se o direito de executar através de outras Contratadas, no mesmo local, serviços distintos dos abrangidos na presente contratação.

10.6. O presente ajuste, o recebimento de seu objeto, suas alterações e rescisão, obedecerão a Lei Municipal nº. 13.278, de 07 de janeiro de 2002, Decreto nº 44.279, de 24 de dezembro de 2003 e a Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993.

10.6.1. Em caso de rescisão administrativa prevista no artigo 79, inciso I da Lei 8.666/93 ficam reconhecidos os direitos da Administração especificados no mesmo diploma legal.

10.7. A Contratada deverá comunicar a Contratante toda e qualquer alteração nos dados cadastrais, para atualização, sendo sua obrigação manter, durante a vigência do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

10.8. A Contratada no ato da assinatura deste instrumento apresentou os documentos retro anexados, como segue:

· CADIN Municipal – fls.  354;

· Procuração – fls.355;
· Indicação do preposto e engenheiro responsável pela execução dos serviços – fls. 356;
· FGTS – fls. 357
· Qualificação técnica do engenheiro responsável - fls.......... ;
10.9. Os demais documentos exigidos para a presente contratação encontram-se juntados ao presente e foram apresentadas por ocasião do procedimento licitatório

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA

DO FORO

11.1. Fica eleito o foro desta Comarca para todo e qualquer procedimento judicial oriundo desta Carta-Contrato, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais especial ou privilegiado que seja ou venha a ser. 

Ficam fazendo parte integrante deste instrumento, para todos os efeitos legais, o edital da licitação que deu origem à contratação, notadamente seu Anexo I, Proposta da Contratada e a ata da sessão pública do pregão às fls 295/296 e 334/337 do processo administrativo nº 2011-0.058.543-1.
E para firmeza e validade de tudo quanto ficou estabelecido, lavrou-se o presente termo de carta-contrato, em 03 (três) vias de igual teor, o qual depois de lido e achado conforme, vai assinado e rubricado pelas partes Contratantes e testemunhas presentes ao ato.

Pelo Documento de Arrecadação n° ...................... foi recolhida a importância de R$131,35 (cento e trinta e um reais e trinta e cinco centavos) referente aos emolumentos devidos pela lavratura do presente termo.

São Paulo,       de Agosto 2011
CELSO AUGUSTO COCCARO FILHO
Procurador Geral do Município

OAB/SP Nº 98.071

CONTRATANTE
BASS ELEVADORES LTDA. EPP
MILTON CARLOS PAIXÃO

RG: 6.026.392.0-SSP/SP

Representante Legal

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1 – Maria Antonieta Sofia                                  2 – Miriam Margareth Antunes 
      R.G. 9.695.638-0-SSP/SP                                  R.G. 7.333.956-8
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